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“No Sertão não falta água, falta justiça.” 

Dom José Rodrigues  



 

 

APRESENTAÇÃO DA ENTIDADE  
  

A Associação Mantenedora da Escola Família Agrícola de Sobradinho – AMEFAS, é 

uma organização privada tendo sua sede em Sobradinho - BA. Sua maior e importante meta é 

oferecer Educação por Alternância. Através dos seus diversos projetos oferece a todos 

alternativas e soluções eficazes que respeitam as características do povo e das terras desta 

região, reconhecendo o valor que o Semiárido possui.  

A Escola Família Agrícola de Sobradinho – EFAS em 1990 foi criada para atender os 

anseios dos agricultores, que objetivavam estimular seus filhos a aperfeiçoarem-se 

tecnicamente na agropecuária e evitar desta forma, a saída do campo para a cidade grande, 

fato este, corriqueiro na região.  

Em 1994 a União das Associações de Sobradinho e Arredores – UASA, entidade que 

congrega cerca de 23 associados de pequenos agricultores, repassou a Escola Família 

Agrícola de Sobradinho – EFAS para a AMEFAS, sucedendo o direito de responder 

juridicamente e economicamente, deste modo assumindo sua gestão. Além dos associados, a 

escola passou a ser mantida por ONG‟s da cidade de Oberhausen situada na Alemanha 

(Associação Alemã de trabalhos com jovens - AGJA e Heinrich Böll Gesamtschule - HBG) a 

partir de 2005.  

A AMEFAS vem desenvolvendo ações de Implementação de Tecnologias e Extensão 

Rural - ATER nos municípios de Sento-Sé, Serrolândia, Gavião e São Domingos com os 

programas: Uma Terra & Duas Águas (P1+2), é uma das ações da Articulação no Semiárido 

Brasileiro – ASA com o Programa de Formação e Mobilização Social para a Convivência 

com o Semiárido, atuando também com o programa Mais Água, que visa a implementação de 

Tecnologias Sociais de Convivência com o Semiárido com a construção de barreiro trincheira, 

cisterna de produção.  

Os programas têm por objetivo alvo promover a soberania e a segurança alimentar a 

essas famílias dando-lhes o direito de ter uma alimentação saudável prevalecendo o direito de 

decidir o que comer e de como produzir. O nome conferido ao programa (P1+2) ilustra que a 

primeira água é aquela destinada ao consumo humano (1), a segunda água (+2), está voltada 

para a produção.  

A instituição faz parte da Rede das Escolas Famílias Agrícola Integradas do Semiárido 

– REFAISA, do qual presta assessoria pedagógica. Atualmente, recebe 133 jovens, sendo 

estes oriundos das comunidades rurais, dos municípios de Sobradinho, Remanso, Sento Sé, 

Juazeiro do Estado da Bahia e Dom Inocêncio – PI, com uma equipe de 20 colaboradores/as, 



 

 

de diversas áreas de conhecimento. A mesma possui quatro turmas, sendo três de ensino 

fundamental II, sétimo ao nono ano, e uma turma de ensino médio profissional em Técnico 

em Agropecuária.  

 

 

RESUMO 

 

 

O estágio curricular supervisionado foi realizado na Associação Mantenedora da Escola 

Família Agrícola de Sobradinho - AMEFAS, no período de 12 de julho a 13 de setembro de 

2016, com carga horária de 360 horas, em comprimento das exigências para a conclusão do 

curso de bacharelado em engenharia agronômica pela Universidade de Estado da Bahia – 

UNEB, campus III. As atividades desenvolvidas no período de estágio foram elaboradas 

conforme as necessidades da Escola Família Agrícola de Sobradinho. A agricultura familiar 

brasileira é extremamente diversificada, e pode ser definida como o conjunto das unidades 

produtivas agropecuárias com exploração em regime de economia familiar, compreendendo 

aquelas atividades realizadas em pequenas e médias propriedades, com mão de obra da 

própria família. Suas definições não são unânimes. Contudo, em todas elas estejam presentes 

três atributos básicos: gestão, propriedade e trabalho familiar (ABRAMOVAY, 2004). A 

educação contextualizada no campo utiliza a pedagogia da alternância como um processo de 

ensino-aprendizagem que acontece tanto na escola, quanto no ambiente familiar, de maneira 

rotativa e cíclica, requer a intervenção do estudante em todo o processo, fazendo as conexões 

entre os conhecimentos. O aluno será mais do que um espectador, como costumava ser no 

ensino tradicional, mas ele passará a ter um papel central, será o protagonista, como um 

agente que pode resolver problemas e mudar a si mesmo e o mundo ao seu redor (SILVA, 

2013). É uma nova proposta de desenvolvimento, possibilitando a tomada de consciência 

indispensável para a autonomia da população do Semiárido. É uma educação que integra 

teoria e prática, vinculando trabalho à educação, em que utilizam diversos instrumentos 

pedagógicos, como o Caderno de Vida, Plano de Estudo, Colocação em Comum, Estágio, 

Visita as Comunidades, Visitas e Viagem de Estudo, Intervenções Externas, Caderno Didático 

e Projeto Profissional do Jovem. No conjunto destes dispositivos, o Plano de Estudo (PE) é 

destacado por vários autores, como o instrumento central da alternância na articulação entre 

os diferentes tempos e espaços da formação (SILVA, 2003; PEREIRA, 2002; MAZZEU, 

2010; MENEZES, 2003). O estágio objetivou-se adquirir conhecimentos sobre a educação 

contextualizada do campo, do qual contribui diretamente no desenvolvimento dos estudantes 

da EFAS, e das comunidades dos mesmos.  Possibilitando compreender a importância da 

educação contextualizada do campo, que é capaz de priorizar o ensino voltado e vinculado à 

vida e ao trabalho da população, com ênfase na preservação, no manejo e na conservação dos 

recursos naturais disponíveis nas comunidades. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A agricultura familiar brasileira é extremamente diversificada, e pode ser definida 

como o conjunto das unidades produtivas agropecuárias com exploração em regime de 

economia familiar, compreendendo aquelas atividades realizadas em pequenas e médias 

propriedades, com mão de obra da própria família. Suas definições não são unânimes. 

Contudo, em todas elas estejam presentes três atributos básicos: gestão, propriedade e 

trabalho familiar (ABRAMOVAY, 2004). É um modo de produção no qual os agricultores 

familiares dirigem todo o processo produtivo e há interação entre gestão e trabalho com 

ênfase na diversificação e no trabalho familiar, mas eventualmente pode ser complementado 

com trabalho assalariado.  

O aparecimento do agricultor familiar como personagem político é recente na história 

brasileira. Nas duas últimas décadas, vem ocorrendo um processo complexo de construção da 

categoria agricultura familiar, enquanto modelo de agricultura e como identidade política de 

grupos de agricultores. Embora a emergência dessa categoria seja apresentada como uma 

novidade no cenário nacional, a trajetória de lutas dos grupos de agricultores que vieram a 

constituí-la é longa e permeada de conflitos sociais e políticos. A agricultura de base familiar 

tem origens bastante diversas nas várias regiões brasileiras. A invisibilidade socioeconômica e 

política da agricultura de base familiar foi fruto de um longo processo de subjugação e, em 

muitos casos, de dependência da grande agricultura de exportação. (ZARTH, 1997; SILVA, 

2004; NASCIMENTO, 2007).  

Em recente relatório a Organização das Nações Unidas afirmou que a agricultura 

familiar é uma das principais atividades geradoras de novas fontes de trabalho na América 

Latina e Caribe. Na América do Sul, a participação da atividade nos empregos agrícolas é 

significativa, oscilando entre 53% na Argentina e 77% no Brasil. No Nordeste, a agricultura 

familiar abrange quase metade dos estabelecimentos do gênero no Brasil, o que corresponde a 

88,3% dos agricultores da Região, os quais ocupam uma área de 43,5% da área total 

explorada pela agropecuária. Tais estabelecimentos detêm 82,9% da ocupação de mão de obra 

no campo e respondem por 43% do valor bruto da produção agropecuária nordestina, 

produzindo principalmente alimentos essenciais (IBGE, 2010). 

No Semiárido nordestino, a agricultura familiar é apontada como um novo caminho 

para a construção de agriculturas de base ecológica ou sustentável. No entanto, o Brasil ainda 

não reconheceu as suas vantagens como sendo uma estratégia ao desenvolvimento rural e 
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sustentável. Desenvolvimento sustentável é um termo bastante utilizado na atualidade. Ele 

pode ser definido como sendo aquele que satisfaz as necessidades do presente sem 

comprometer a capacidade das futuras gerações de satisfazer as suas próprias necessidades. 

A disponibilidade do uso da água no Semiárido continua a ser uma questão crítica 

ainda no desenvolvimento. Quando falamos do Semiárido, estamos nos referindo a uma 

região que ocupa 18,2% (982.566 Km²) do território nacional, abrange mais de 20% dos 

municípios brasileiros (1.135) e abriga 11,84% da população do país. Mais de 22,5 milhões de 

brasileiros/as vivem na região, sendo 14 milhões na área urbana e 8,5 milhões no espaço rural 

(IBGE, 2016).  

A melhoria do padrão de vida das populações rurais do Semiárido por meio do 

desenvolvimento rural sustentável continua sendo um desafio para o Estado e para a 

sociedade civil; para isso, a região é abordada levando-se em conta suas características 

peculiares, especificidades e diferenças para que, assim, busquem-se alternativas para a 

permanência das pessoas na região. Dessa forma, o saber científico, que é reconhecido como 

produto da reflexão acadêmica, encontra-se também formado por experiências individuais e 

coletivas nem sempre consideradas pela academia, mas que se mesclam e se confundem nas 

práticas culturais, também históricas (LE GOFF, 1992). 

A educação do campo, tratada como educação rural na legislação brasileira, tem um 

significado que incorpora os espaços da floresta, da pecuária, das minas e da agricultura, mas 

os ultrapassa ao acolher em si os espaços pesqueiros, caiçaras, ribeirinhos e extrativistas. O 

campo, nesse sentido, mais do que um perímetro não urbano, é um campo de possibilidades 

que dinamizam a ligação dos seres humanos com a própria produção das condições da 

existência social e com as realizações da sociedade humana (ARROYO; CALDART; 

MOLINA, 2004). 

Uma forma de aplicar a educação contextualizada do campo é através da utilização da 

pedagogia da alternância, o processo ensino-aprendizagem acontece tanto na escola, quanto 

no ambiente familiar, de maneira rotativa e cíclica, requer a intervenção do estudante em todo 

o processo, fazendo as conexões entre os conhecimentos. O aluno será mais do que um 

espectador, como costumava ser no ensino tradicional, mas ele passará a ter um papel central, 

será o protagonista; como um agente que pode resolver problemas e mudar a si mesmo e o 

mundo ao seu redor (SILVA, 2013). É uma nova proposta de desenvolvimento, possibilitando 

a tomada de consciência indispensável para a autonomia da população do Semiárido.  
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O desenvolvimento sustentável pressupõe „continuidade‟ e „permanência‟ da 

qualidade de vida e das oportunidades no tempo, incorporando perspectiva de „longo prazo‟ 

(VEIGA, 1994). Tem nas palavras eficiência econômica, justiça social, cidadania política e 

prudência ecológica as conotações extremamente positivas, visando promover a harmonia 

entre os seres humanos e a natureza, levando em consideração as implicações negativas da 

modernização conservadora. (DINIZ, 2002).  

Dessa forma, a agricultura familiar nordestina deve ser vista como alternativa para a 

obtenção de um desenvolvimento mais sustentável, através de incentivos para aumentar a sua 

produção, precisando ser viabilizada pela intervenção do Estado nas políticas públicas com a 

participação dos setores da sociedade civil e pela incorporação de conhecimentos na 

educação.  
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 Pedagogia da Alternância 

 

A Pedagogia da Alternância consiste numa metodologia de organização do ensino 

escolar que conjuga diferentes experiências formativas distribuídas ao longo dos tempos e 

espaços distintos, tendo como finalidade uma formação profissional, que se aponta para uma 

relação trabalho-educação de novo tipo, tendo por base a cooperação e a autogestão, sendo 

uma proposta educativa para o meio rural que procura relacionar o processo de educação o 

com seu público alvo, conciliando o trabalho na propriedade rural com a educação, 

valorizando o conhecimento do aluno numa interação entre a escola-família-comunidade, 

utilizando a interdisciplinaridade e os temas geradores no processo de ensino-aprendizagem.  

Articula-se entre Tempo-Escola (TE) e Tempo-Comunidade (TC). No TE, os 

educandos permanecem de duas semanas a dois meses, dependendo do curso, no espaço da 

escola em regime de internato. No TC, os educandos retornam às suas propriedades familiares 

ou às comunidades ou aos assentamentos para colocarem em prática, a partir dos problemas 

anteriormente levantados no TC, os conhecimentos que foram objeto de estudo no TE. A 

Pedagogia da Alternância exige uma formação específica para os professores, que não tem 

sido considerada nas licenciaturas. Por isso, as entidades e organizações que vêm adotando 

esse método optam pela contratação de monitores que, de modo geral, são agrônomos ou 

técnicos agrícolas. Os licenciados que escolhem trabalhar com a Pedagogia da Alternância 

fazem cursos oferecidos por aquelas entidades e/ou organizações (BEGNAMI, 2004; 

ESTEVAM, 2003; LAMBERT, 2002).  

Parte da realidade de vida dos estudantes, que por meio de uma organização didática 

une tempos de formação na escola e no meio socioprofissional, a alternância enquanto 

pedagogia permite que no tempo em comunidade os alunos reflitam sobre os aprendizados no 

tempo em escola, permitindo-lhes experimentar o conhecimento construído (RODRIGUES, 

2008).  

A Pedagogia da Alternância surgiu na década de 30 devido a um pequeno grupo de 

franceses que não estavam satisfeitos com o sistema de educação proposto pelo país, 

percebendo que está educação não atendia os anseios destes e a sua vivencia no meio rural. 

No Brasil a Pedagogia da Alternância começou em 1969 no estado do Espírito Santo 

(TEIXEIRA et al., 2008).  
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No Brasil estas escolas que adotaram a pedagogia da Alternância são chamadas de 

Escola Família Agrícolas – EFA. Logo após a concretização desta experiência no estado do 

Espírito Santo, ocorreu uma rápida expansão das EFA‟s, beneficiando vários estados 

brasileiros com cerca de 112 EFA‟s em funcionamento, sendo implantadas mais 40 escolas 

(Quadro 01).  

 

Quadro 01. Representação por Estado das Escolas Famílias Agrícolas- EFA‟s no Brasil. 

REGIÃO   ESTADOS   EFA’s  

NORTE  

Rondônia  4  

Pará  2  

Amazonas  1  

Tocantins  2  

Amapá  4  

NORDESTE  

Bahia  33  

Piauí  8  

Sergipe  1  

Maranhão  10  

Ceará  1  

SUDESTE  

Espirito Santo  23  

Minas Gerais  14  

Rio de Janeiro  4  

São Paulo  1  

 Goiás  2  

CENTRO-OESTE Mato Grosso do Sul 1 

 Mato Grosso 1 

 

 

 

Esse modelo de educação surge como uma possibilidade, através de uma educação 

voltada para o desenvolvimento agrário, contribuindo para atenuar a saída destes jovens do 

meio rural para o meio urbano, e ao mesmo tempo proporcionar uma educação integral 

(GNOATTO et al., 2006).  

A composição dessa prática tem como linha principal suscitar o interesse no estudante 

pelas atividades agrícolas, aperfeiçoando as técnicas usadas por sua família e também da 

comunidade na qual o aluno está inserido, portanto, evitando a migração do campo para as 

áreas urbanas.  

Fonte: UNEFAB 

http://www.sinonimos.com.br/suscitar/
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Através do método de ensino intitulado Pedagogia da Alternância, os alunos passam a 

dispor de conhecimentos técnicos que são trabalhados na escola de forma clara e objetiva e 

sempre vinculados ao conhecimento empírico vivido na comunidade, fazendo assim, com que 

o aluno associe o conhecimento teórico ao prático. Essa associação de conhecimentos por 

meio da Pedagogia da Alternância é feita da seguinte maneira: Os jovens alunos se dirigem a 

escola e passam duas semanas (15 dias) dispondo de orientações das mais diversas naturezas 

(português, matemática, ciências, formação humana) em sala de aula, e ainda contam com 

disciplinas voltadas à aprendizagem agropecuária, que estas por sua vez, são associadas às 

práticas de campo agrícola e pecuária, com intuito de fazer com que os alunos tenham a 

melhor formação possível na área técnica de seu interesse, e também da comunidade na qual 

vivem.  

O principal objetivo da escola é despertar os alunos a se tornarem militantes em prol 

do desenvolvimento da comunidade, tanto de natureza econômica quanto social.  A 

alternância ajuda o aluno a conhecer e valorizar o seu modo de vida, a cultura local e 

despertar a consciência crítica, ampliando seus conhecimentos. A escola é espaço da reflexão 

teórica e de aprofundamentos das questões relevantes de interesses dos alunos e das famílias. 

O tempo de permanência do aluno no espaço familiar e na comunidade é o momento para 

confrontar a teoria com a prática, pesquisar, realizar experimentação de novas práticas, troca 

de experiências, trabalho e indagações. Ou seja, desse ponto de vista, a formação na 

alternância é contínua.  

A partir de todo esse processo formativo, os alunos retornam às comunidades e 

realizam atividades em suas propriedades de acordo com as práticas vivenciadas na escola. Os 

mesmos têm o dever de conduzir uma reunião, juntamente com seus pais, para discutirem 

uma problemática que lhes são passadas sobre temas relacionados ao meio em que vivem, este 

instrumento pedagógico chamado “caderno da realidade” é produzido nas Escolas Famílias 

Agrícolas (EFA‟s), que é na verdade uma pasta de registros individual para cada estudante. 

Esse caderno acompanha o estudante durante o decorrer de todo o ano, contendo, no fim 

deste, todos os registros. Para posteriormente, ser feita uma socialização com os demais 

estudantes provenientes de outras comunidades agrícolas (COLATTO, 2013).  

A escola voltada para a realidade do educando, torna-se cúmplice do seu pleno 

desenvolvimento, levando-os a serem sujeitos autônomos, críticos, criativos e comprometidos 

com a democracia e justiça social. Conscientes para perceber como diferentes vozes podem 

ser constituídas em meio a relações sociais e capacitadas para acolher e criticar seus 

significados, suas histórias e suas experiências (CALIARI, 2002).  
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Deve-se atentar que essa modalidade educativa é um processo, uma metodologia, ou 

seja, é um método dinâmico e complexo que vai tornar dentro de um contexto a integração de 

tempos em diferentes espaços a partir de uma problematização que exigirá do corpo docente 

uma preparação/formação para intermediar a reflexão provocada pela problemática 

vivenciada pela comunidade. Isso requer uma teorização e um conhecimento de causa para 

desenvolver os conteúdos técnicos e humanísticos. 

O grande desafio para a escola da alternância é articular essas relações com o saber na 

integração realidade da escola e realidade do trabalho. Pois não se trata apenas de articular os 

dois espaços, dois lugares diferentes. Mas é necessário “colocar em coerência duas relações 

com o saber num projeto de formação”. E para isso se faz necessário “uma pedagogia do 

saber partilhado” que reconhecendo as diferenças e as contradições às torne formadoras 

(QUEIROZ, 2004). Desse modo, faz-se necessário articular e integrar o sistema educacional, 

estabelecido a partir dos objetivos e problemas levantados por meio de uma construção 

coletiva e participativa, em que os diferentes atores (professores, pais, educandos, associações 

locais, comunidades rurais, instituições de apoio, os movimentos sociais, os poderes públicos 

locais, estadual e federal) devem participar ativamente para tornar o processo de ensino na 

alternância integrativo, e viável do ponto de vista pedagógico. 

Os Centros Familiares de Formação por Alternância (CEFFAs) utilizam a Pedagogia 

da Alternância com o propósito de uma formação que integre teoria e prática, vinculando 

trabalho a educação, em que utilizam diversos instrumentos pedagógicos, como o Caderno de 

Vida, Plano de Estudo, Colocação em Comum, Estágio, Visitas a Comunidade, Visitas e 

Viagem de Estudo, Intervenções Externas, Caderno Didático e Projeto Profissional do Jovem. 

No conjunto destes dispositivos, o Plano de Estudo (PE) é destacado por vários autores, como 

o instrumento central da alternância na articulação entre os diferentes tempos e espaços da 

formação (SILVA, 2003; PEREIRA, 2002; MAZZEU, 2010; MENEZES, 2003).  

Na definição de Gimonet (2007), o PE consiste em um questionário construído pelos 

monitores e educandos, a partir de temas previamente escolhidos no período em que estes se 

encontram no meio escolar, que será respondido pelos educandos com seus familiares ou 

demais integrantes de sua comunidade. Trata-se, portanto, de um roteiro de observação e 

investigação, construído pelos monitores e estudantes dos CEFFAs no período que antecede o 

retorno dos jovens ao meio familiar, com o qual se busca uma mediação entre a escola, a 

família e a comunidade. Através dele o aluno traz para a escola a sua realidade e tem a 

oportunidade de fazer uma reflexão sobre as suas vivências juntamente com os colegas e 

monitores (PEREIRA, 2002). 
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2.2 Educação Contextualizada do Campo 

 

O conceito de educação do campo vem sendo construído nos movimentos sociais 

organizados na Via Campesina-Brasil. Campo, para esses movimentos, tem uma conotação 

política de continuidade e identidade com a história das lutas camponesas internacionais 

(GUZMÁN; MOLINA, 2005). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional estabelece que os educandos 

adotem elementos da contextualização e da sua realidade local nas práticas de ensino. Com 

base no Art. 28 conforme a LDBEN 9.394 de 20 de dezembro de 1998, asseguram que a 

educação básica voltada para o campo deverá se adequar as necessidades e metodologias 

apropriadas à vida destes alunos na zona rural (BRASIL, 1996).  

O artigo 28 é exclusivamente voltado para a educação no campo, o qual não estava 

incluso na legislação educacional, assim dando base necessária para promover a adequação da 

escola à vida do campo. Dessa maneira, a Educação do Campo passa agora a ser 

compreendida de fato nas suas especificidades e particularidades no âmbito do direito à 

igualdade e do respeito às diferenças (REIS, 2009).  

A escola rural tem que buscar alternativas próprias que melhor correspondem às 

necessidades sentidas e vivenciadas pelos trabalhadores rurais, tem, que ser criativa e não 

imitadora e copiadora da escola urbana (PRETTI, 1987).  

O ensino centraliza a educação contextualizada priorizando estes sujeitos, chamado 

“aluno”, a entraves e potencialidades de acordo com seu contexto local fazendo com que o 

estudante compreenda e reconheça seu próprio ambiente, referindo ainda que este ensino 

escolar não contextualizado traz sérios prejuízos aos futuros adultos que não conseguem fazer 

o trabalho de retextualização, ou seja, não conseguem relacionar os conteúdos didáticos com a 

realidade em que vivem (REIS, 2009).  

A partir do entrelaçamento das diversas áreas do conhecimento, são estabelecidas 

relações que se reproduzem e produzem, tendo como base a relação global e local, rural e 

urbano, micro e macro, seca e chuva, homem e mulher, conflitos de geração, paz e guerra, 

compreendendo um contexto social bem mais vasto (FARIAS, 2009).  

Em sua maioria os assuntos educacionais não vêm mostrando a sua realidade, isso faz 

com que ocorra a saída destes sujeitos, já que não se sentem confortáveis com os assuntos 

tratados no dia-a-dia de muitas escolas. A educação voltada para o campo resguarda-se num 
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conhecimento abrangente possibilitando o indivíduo a ter uma vida mais sustentável e um 

melhor relacionamento com o meio em que vive.  

Muitas ações vêm sendo influenciadas significativamente no processo de educação no 

Semiárido. O que se busca é uma escola construtora de conhecimentos que, na interação com 

as comunidades, ajudem a transformar o Semiárido. Uma escola intérprete da realidade local 

que garante a preservação do meio ambiente, o respeito e a identidade das pessoas da 

comunidade, para um desenvolvimento sustentável (BAPTISTA; CAMPOS, 2012).  

 

2.3 Agricultura Familiar e Agroecologia 

 

A estrutura rural é extremamente complexa, devido à diversidade que, em geral 

caracterizam as atividades desenvolvidas. É embasada na complexidade dos ecossistemas, que 

representam potenciais ou impõem limites às atividades agrícolas e no modo de utilização do 

espaço que essas sociedades adotam representando um esforço de adaptação ao ecossistema, 

buscando explorar da melhor maneira possível o seu potencial ou minimizar os obstáculos, 

em que resulta na existência de distintos tipos de produtores, que se diferenciam tanto pelas 

suas condições socioeconômicas e por seus critérios de decisão, quanto pelos seus sistemas de 

produção e pelas suas práticas agrícolas (GARCIA FILHO, 2000).  

Dessa forma, a complexidade permanece mesmo quando se analisa uma comunidade, 

uma unidade produtiva e até mesmo uma atividade dentro de uma unidade. A agricultura 

familiar, ou a unidade de produção agrícola familiar, tem especificidades que a distinguem de 

outros empreendimentos familiares e a principal delas é a estabilidade, com menor 

vulnerabilidade a conjunturas e a ciclos de crescimento e de extinção, como frequentemente 

acontece com pequenos negócios. 

O conceito do Dossiê Estatístico elaborado o Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária - INCRA e o Fundo das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação – 

FAO (1996), define a Agricultura Familiar a partir de três características centrais: a) gestão da 

unidade produtiva e os investimentos nela realizados são feitos por indivíduos que mantém 

entre si laços de sangue ou de casamento; b) a maior parte do trabalho é igualmente fornecida 

pelos membros da família; e, c) a propriedade dos meios de produção (embora nem sempre da 

terra) pertence à família e é em seu interior que se realiza sua transmissão em caso de 

falecimento ou de aposentadoria dos responsáveis pela unidade produtiva. 

Em termos gerais, a agricultura familiar é uma unidade de produção onde trabalho, 

terra e família estão intimamente relacionadas (CARNEIRO, 1999). Sendo que a relação entre 
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estes três fatores é o que justamente diferenciam a agricultura familiar das outras formas de 

agricultura. 

Peixoto (1998) reforça que a agricultura familiar sobrevive ocupando pequenas 

extensões de terra, utilizando tecnologias rudimentares e destinando a produção, em grande 

parte, para o consumo familiar. Além disso, também desempenha as funções de produtora de 

alimentos e de reservatório de mão-de-obra para os latifúndios. As limitações tecnológicas 

que, caracterizam os produtores familiares, levaram à formulação do conceito de produção 

para o autoconsumo, em que, praticamente, não se observa a geração de excedentes. 

De acordo com Kwitko (2005), ainda que as maiorias dos agricultores vivas em 

condições de pobreza continuam responsáveis por expressiva parcela da produção de 

alimentos e matérias-primas, sobretudo em regiões como o Nordeste. A eles se somam os 

trabalhadores sem-terra, inúmeras famílias que perderam suas terras ou seus empregos em 

atividades agrícolas e lutam para retornar a elas.  

A situação em que se expressa à agricultura familiar na atualidade, no caso brasileiro, 

é resultado de um processo histórico iniciado a partir da colonização, sendo influenciada 

principalmente pelos acontecimentos políticos, econômicos e sociais dos últimos séculos. 

Desse modo, a exploração familiar tem passado também por profundas transformações nestas 

últimas décadas, todavia foi bastante afetada pelo caráter „conservador‟ da modernização 

agrícola: discriminatório, parcial e incompleto (LAMARCHE, 1997). Diante dos desafios 

atuais, a agricultura familiar é forte e contribui significativamente para o desenvolvimento do 

país, no qual se estabelece em uma sociedade de classe, com papel e importância. 

Esse potencial é ilustrado por Brandão (2007), quando afirma que somos alimentados 

por produtos que ainda provém bem mais da multivariância da agricultura familiar típica do 

campesinato tradicional e da expansão de novas alternativas de produção e gestão do 

ambiente e dos bens da terra, como a agricultura orgânica, a permacultura, a agrossilvicultura 

e outros mais. 

Junto ao avanço tecnológico e a modernização da agricultura surge também à 

preocupação com o equilíbrio ecológico. Esse processo de produção capitalista tem 

colaborado com a degradação de ecossistemas, com a extinção de plantas e animais e mais 

recentemente os novos estudos sobre clima que explicam as catástrofes ecológicas que tem 

ocorrido em todo o mundo. A necessidade de outra lógica na produção e a revitalização dos 

espaços rurais no âmbito da sustentabilidade e da solidariedade a agroecologia é apontada 

como a principal alternativa. 
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Nos últimos anos a agroecologia têm sido referência, logo sua concepção vai além de 

uma abordagem econômica, seu campo é muito mais amplo, pois envolve uma racionalidade 

em torno de todos os fenômenos que afetam o meio rural como um todo. Pois a transição 

agroecológica depende da intervenção humana, o que implica não somente na busca de uma 

maior racionalização econômico-produtiva, com base nas especificidades biofísicas de cada 

agroecossistema, mas também numa mudança nas atitudes e valores dos atores em relação ao 

manejo e a conservação dos recursos naturais (CAPORAL & COSTABEBER). 

Assim novas oportunidades de mercado surgem como potencial a ser explorado pela 

agricultura familiar, como os produtos tradicionais que têm condições de ocupar maiores 

espaços no mercado local, nacional e internacional, beneficiando-se de valores e agregando-

os, produtos estes que são para alimentação humana com menor carga de riscos à saúde; 

produtos cujo processo de produção reduz danos ao meio ambiente; produtos para 

alimentação animal com menor carga de riscos à saúde; produtos naturais para indústria têxtil, 

fitoterápicos, corantes etc.; e produtos com valor cultural agregado (FLORES, 2002). 

A nova forma de produzir com sustentabilidade e as novas demandas que valorizam 

não só os produtos em si, mais sim toda uma simbologia cultural e territorial agregadas a estes 

se apresenta como potencialidades e alternativas para a garantia de uma vida digna no campo. 

 

2.4 Sistema Agroflorestal 

 

O termo Sistema Agroflorestal (SAF) corresponde a uma forma de uso da terra e 

manejo dos recursos naturais, nos quais espécies lenhosas (árvores, arbustos, palmeiras) são 

utilizadas em associação com cultivos agrícolas ou animais, na mesma área, de maneira 

simultânea ou em uma sequência temporal (MONTAGNINI, 1992). São consórcios de 

culturas agrícolas com espécies arbóreas que podem ser utilizados para restaurar florestas e 

recuperar áreas degradadas. 

As relações entre o ser humano e natureza há muito tempo encontram-se bastante 

desequilibradas com importantes prejuízos às funções ecológicas e aos serviços ambientais 

das quais a humanidade depende (BROOKS et al., 2006; MACIEL & GUARIM NETO, 

2008; MORAN, 2008).  

O atual modelo de produção (agricultura industrial – “revolução verde”) exige, para 

boa produtividade, sistemas homogêneos, monoculturais, baseados em sementes melhoradas 

e/ou modificadas geneticamente e alta demanda de insumos químicos (EHLERS, 1996; 

CARMO, 1998; SHIVA, 2003; ALTIERI, 2012).  
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O sistema agroflorestal é uma forma de uso do solo que é capaz de conciliar produção 

agrícola com conservação dos recursos naturais, produzindo serviços ambientais como 

proteção dos solos, minimizando eventos de erosão, melhorando a ciclagem de nutrientes, a 

fertilidade e estrutura física; melhorias no ciclo da água, aumentando a capacidade de 

retenção e também em sua qualidade; podem prover habitats para fauna com ganhos na 

conservação da biodiversidade por permitir maior conectividade entre fragmentos, reduzindo 

também à pressão sobre as áreas protegido; diminuição dos gases de efeito estufa através do 

sequestro de carbono; além de benefícios em aspectos socioeconômicos, voltados 

principalmente para agricultura familiar (ALAVALAPATI et al., 2004; JOSE, 2009).  

Dentre os principais ganhos dos SAFs nas questões socioeconômicas são destacados o 

aumento da autossuficiência, aumento da segurança alimentar e melhores condições para 

preservação dos conhecimentos tradicionais relativos aos recursos biológicos (KUMAR & 

NAIR, 2004). A classificação dos Sistemas Agroflorestais se baseia nos critérios de arranjos 

espacial e temporal, na importância e no papel dos componentes, no planejamento da 

produção ou na produção do sistema, e suas características socioeconômicas (SANTOS, 

2000).  

Os Sistemas Agroflorestais, podem ser classificados de acordo com seus componentes 

em Silviagrícola ou agrossilviculturais - Espécies florestais e culturas agrícolas; Silvipastoril - 

Espécies florestais e forrageiras para alimentação animal ou espécies florestais, forrageira e 

animais; e Agrossilvipastoril - Espécies florestais, culturas agrícolas e forrageiras para 

alimentação animal (BERNARDES, 2008). Nos SAFs as plantas cultivadas são introduzidas 

em consórcio, de forma a preencher todos os nichos, inclusive, considerando nessa 

combinação, espécies nativas remanescentes, espécies da regeneração ou reintroduzidas. 

Estudos agronômicos apontam que estes sistemas melhoram os atributos biológicos e 

estruturais dos solos e não impedem o crescimento de árvores nativas destinadas à 

recuperação das matas ciliares (VAZ DA SILVA, 2002). 

No Brasil a proliferação de experiências com os sistemas agroflorestais vai ao 

encontro das crescentes preocupações em desenvolver uma agricultura que seja socialmente 

mais justa, ambientalmente menos agressiva e economicamente mais viável aos agricultores 

(KAGEYAMA, 2007).   

Na região Nordeste, a Caatinga é uma vegetação seca, destacando-se por apresentar 

uma grande variedade de fisionomias e uma boa diversidade de espécies endêmicas (MMA 

2002). A área vem sofrendo impacto desde tempos muito remotos, com a entrada dos 

colonizadores no Brasil em busca de áreas para criação de gado. Desde então, a Caatinga é 
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utilizada para atividades agropecuárias, sendo este um dos fatores que contribuem para a 

devastação local (ANDRADE-LIMA 1981; SAMPAIO 2002).  

Apesar das adversidades e das severas condições ambientais, a população local 

adaptou-se a tais condições, sobrevivendo por meio do cultivo de plantas como o feijão 

(Phaseolus vulgaris L.), o milho (Zea mays L.) e a macaxeira (Manihot sp.) para 

complementação alimentar em áreas específicas para monocultura ou em quintais. Esses 

quintais podem ser compreendidos como parte integrante de sistemas agroflorestais, no qual 

envolvem o cultivo de plantas lenhosas, associado à prática de monocultura e à criação de 

animais domésticos, em uma determinada área (FERNANDES & NAIR, 1996). 

Os quintais agroflorestais representam uma unidade agrícola de uso tradicional do 

solo, considerados como uma das formas mais antigas de uso da terra, promovendo a 

sustentabilidade para milhões de pessoas no mundo. Sua principal finalidade é a produção de 

alimento para complementação da dieta familiar e as práticas de manejo são consideradas 

ecologicamente sustentáveis (BLANCKAERT et al. 2002). Além do potencial de 

sustentabilidade ecológica, os quintais são considerados sistemas alternativos de 

complementação da demanda alimentar (SOEWARWOTO et al. 1985). Uma alta diversidade 

de espécies, com múltiplas finalidades é cultivada, tais como plantas usadas para construção, 

combustível, artesanato, ornamental, sombra, fibra, religião e medicina (WEZEL & 

BENDER, 2003). 

Compreende-se assim que os sistemas agroflorestais são formas particulares de 

praticar a agricultura que, abandonando os modelos intensamente baseados em alta tecnologia 

da Revolução Verde, adotam conceitos em prol da abordagem da sustentabilidade em seus 

três tripés: sustentabilidade ambiental, social e econômica. Representando, então, os dois 

princípios para o funcionamento do sistema agroflorestal: a diversidade e o uso dinâmico da 

sucessão natural, onde cada espécie contribui para aumentar o superávit energético 

(GÖTSCH, 2002). 
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3 OBJETIVOS  

 

3.1 Objetivo geral 

 

O estágio objetivou-se adquirir conhecimentos sobre a educação contextualizada do 

campo, no qual contribui diretamente no desenvolvimento dos estudantes da EFAS, e das 

comunidades dos mesmos.   

 

3.2 Objetivos específicos: 

 

 Conhecer a instituição, para assim compreender sua forma de atuação e execução dos 

trabalhos; 

 Participar de atividades da EFAS aplicando conhecimentos técnicos e teóricos;  

 Receber capacitações relacionadas à convivência com o Semiárido;  

 Participar de ações de resgate, conservação, manejo, produção dos recursos da caatinga;  
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4 ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

 

O estágio curricular supervisionado foi realizado na Associação Mantenedora da Escola 

Família Agrícola de Sobradinho - AMEFAS, no período de 12 de julho a 13 de setembro de 

2016, com carga horária de 360 horas, em comprimento das exigências para a conclusão do 

curso bacharelado em engenharia agronômica pela Universidade de Estado da Bahia – UNEB, 

campus III. As atividades desenvolvidas no período de estágio foram elaboradas conforme as 

necessidades da Escola Família Agrícola de Sobradinho (Quadro 02).  

Quadro 02. Síntese das atividades realizadas no estágio. 

ATIVIDADES  LOCAL  

Produção de Composto Orgânico da EFAS. 

 
Sobradinho – BA  

Visitas. 

 
Salitre/Juazeiro – BA  

  

Plano de Estudo – PE da EFAS. 

 

Sobradinho – BA 

Seminário Interdisciplinar e Integrador dos Setores de 

Produção Agropecuária da EFAS: Agricultura Familiar 

e Agroecologia na Educação. 

 

Sobradinho – BA 

I Caravana da Agrobiodiversidade. 

 

Triunfo – PE/Campina 

Grande - PB  

Encontro sobre Manejo de Microbacias. 

 
Casa Nova – BA  

Curso sobre Fruticultura de Sequeiro, com foco nas 

espécies: Spondias tuberosa Arruda – Umbu e 

Passiflora cincinnata Mast - Maracujá-da-caatinga. 

 

 

Petrolina – PE 

 

4.1 Produção de composto orgânico 

 

No dia 13 de julho de 2016 realizou-se a prática de compostagem com os alunos do 7º 

ano da disciplina de Agricultura ministrada pelo professor Eng. Agrônomo João Trabuco, no 

qual acompanhamos a prática juntamente com os estudantes (Foto 01). 

Os estudantes foram levados ao setor de compostagem, no qual houve uma breve 

explicação mediada pelo professor com alguns questionamentos, fazendo-se assim envolver 

os alunos no assunto. Relatamos sobre a importância da escolha do local para o preparo das 

pilhas de composto, em que se deve considerar a facilidade de acesso, se a topografia é plana, 
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se há disponibilidade de água, o solo deve possuir boa drenagem. Sendo desejável também 

montar as pilhas em locais sombreados e protegidos de ventos intensos, para evitar o 

ressecamento. Com regadores, irrigou-se sem encharcar uma pequena área para receber o 

material, desse modo utilizou-se uma camada com 20 cm de altura de material seco, com 

folhas, palhadas e galhos picados obtidos de restos de materiais do setor de produção de 

forragem, isso é feito para que se absorva o excesso de água e permita a circulação de ar do 

esterco de caprino, logo após colocou-se outra camada com 10 cm de altura de esterco de 

caprino.  

Os materiais devem ser colocados nessa ordem, até formar 4 camadas, as medidas 

recomendadas são: 1 m de largura x 1,5 m de altura. Terminada a primeira camada, regou-se 

com água e destacou-se aos alunos a importância de não deixar que ocorra o escorrimento 

para evitar o encharcamento, e a cada camada montada deve-se umedece-la para uma 

distribuição mais uniforme de água por toda a pilha. Na segunda camada, colocou-se o esterco 

e restos de verduras e frutas da cozinha. Ressaltou-se a turma que como o esterco utilizado foi 

o de caprino colocou-se a quantidade de 10 cm de altura, se fosse o de galinha, que é mais 

concentrado em nitrogênio, colocava-se um pouco menos.  

Deposita-se novamente uma camada com material vegetal seco, em seguida coloca-se 

outra camada de esterco e assim sucessivamente até que a pilha atinja a altura aproximada de 

1,5 metros. Relatamos aos alunos que a pilha deve ter a parte superior quase plana para evitar 

a perda de calor e umidade que são necessárias na decomposição da matéria orgânica, e que 

durante a compostagem existe toda uma sequência de microrganismos que a decompõe. É 

necessário durante a compostagem, manter-se a temperatura em torno de 60ºC, 

acompanhando durante 45 dias todo o processo realizando-se reviramentos da pilha e 

irrigando, o primeiro deve ser feito aos 10 dias e os demais a cada 15 dias durante o período, 

irriga-se com o auxílio de regadores toda a pilha durante duas vezes ao dia (início e fim do 

dia) para manter a temperatura, os alunos ficam incumbidos destas tarefas, visto que a prática 

é uma das atividades avaliativas da disciplina. 

Dessa forma, identifica-se com placas a data que foi realizada, estas são colocadas 

dependuradas em uma barra de ferro inserida na pilha a uma profundidade mínima de 50 cm 

que ao mesmo tempo servirá para observar a temperatura da pilha, que ao ser retirada e tocada 

com a mão deve apresentar-se quente, mas suportável, caso esteja muito quente faz-se 

necessário molhar o material até que a temperatura diminua. Estará pronto quando a sua cor 

estiver escura e a temperatura em torno de 30 ºC, no qual a barra de ferro se encontrará fria. O 

composto será utilizado no setor produtivo na horta da escola.  
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4.2 Visitas 

 

Na Escola Família Agrícola os educandos estudam a leitura, a escrita, a matemática, a 

tecnologia e também aprendem a trabalhar com a terra, com as plantas, os animais e a 

conviver e se interagir com a realidade agrícola. Em suas casas, ensinam os pais a utilizarem 

as novas tecnologias e a maneira mais adequada de lidar com a realidade do campo. 

No dia 15 de julho do decorrente ano, realizaram-se visitas a casa de três estudantes na 

comunidade de São Gonçalo do Salitre. No qual se teve o intuito de relatar aos pais o 

comportamento dos mesmos, a vestimenta que utilizam na escola, verificaram segundo o 

relato dos pais, se há a realização do plano de estudo, que é uma atividade que os alunos 

levam para fazer em conjunto com a comunidade referente a um tema de sua realidade. 

Nas três casas visitadas os professores citaram sobre o comportamento dos alunos que 

se encontram regulares, sendo necessário que a família sempre esteja presente e forneça boas 

orientações aos seus filhos, constatou-se que as atividades de plano de estudo que os alunos 

levam para casa estavam sendo realizadas de forma isolada, desse modo frisou-se a 

importância de se aplicar juntamente com a comunidade, para que o processo educacional do 

aluno seja orientado pela teoria das disciplinas aplicados em sala de aula e sua realidade com 

a prática (Foto 02). 

 

4.3 Plano de Estudo 

 

O Plano de Estudo - PE é um método de comunicação praticado na EFAS, no qual se 

interliga a escola e a comunidade no processo educacional do aluno. Este método envolve por 

meio de alguns temas a realidade dos mesmos. É realizada uma discussão com todas as 

turmas uma vez por trimestre sobre um referido tema, ao término são elaboradas algumas 

questões para que os alunos trabalhem nas suas respectivas comunidades, havendo um retorno 

dessa discussão para a sala de aula. 

No dia 19 de julho de 2016, observa-se o PE com o tema Manejo da caatinga 

ministrado pelos professores Ailton Ferreira e Eliana Evangelista com enfoques sobre os 

assuntos ligados a vegetação, animais nativos, desmatamento, queimadas, desertificação, 

recaatingamento e os potenciais desse Bioma. 

No início do assunto passou-se um cordel que retratava a Caatinga, a partir disso 

realizou-se uma roda de discussão sobre preservação e melhor utilização desse Bioma. Os 

alunos relataram suas realidades nas comunidades, no qual há a caça desordenada, o 
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descaatigamento, queimadas, lixo em locais não apropriados, incentivo à desertificação. Com 

isso elaboraram algumas questões para se trabalharem nas suas comunidades, visto que ainda 

observaram a importância de conscientizarem as pessoas das comunidades que estão 

inseridos. 

No dia 18 de maio do decorrente ano, elaborou-se juntamente com a professora 

engenheira agrônoma Danielle Martins, o PE com o tema Planejamento da propriedade, com 

enfoques nos subsistemas, aproveitamento, áreas de reserva, aptidão e gestão (Foto 03). 

Começou-se animando a turma com o referido assunto, ressaltando a importância de 

se planejar, logo após passou-se slides ilustrativos sobre áreas de reservas, explanando-se 

sobre legislação. Em seguida, colocou-se um vídeo com o título: Nove irmãs unidas 

transformaram sítio em propriedade rentável, no qual demonstrava um bom exemplo de 

planejamento de uma propriedade. Dividimos a turma em grupos e distribuímos pinceis, lápis 

e papel madeira para demonstrarem como seria o planejamento da propriedade fictícia de cada 

um, levando em consideração algumas perguntas que elaboramos referentes ao tema.  

Ao término dos desenhos cada grupo apresentou seu planejamento da propriedade, em 

que houve uma maior discussão sobre o assunto, no qual os alunos voltaram-se para os seus 

respectivos grupos para elaborarem 10 perguntas sobre o tema e no retorno a turma 

selecionou oito questões de todas as questões realizadas, em que os alunos foram incumbidos 

de realizar a discussão sobre o tema nas suas respectivas comunidades. 

 

4.4 Seminário Interdisciplinar e Integrador dos Setores de Produção Agropecuária da 

EFAS: Agricultura Familiar e Agroecologia na Educação 

 

No dia 30 de julho de 2016 realizou-se na EFAS um evento para os alunos do 9º ano 

Fundamental II e 1º ano do ensino médio profissional, no qual se mobilizou os setores de 

produção com assuntos pertinentes a agricultura familiar e a agroecologia, a dinâmica do 

evento se deu em duas partes. A parte 01 foi uma exposição dialogada sobre os setores de 

produção da EFAS tendo em vista o trabalho como princípio educativo. 

Os setores estão divididos em 10 atividades, em que a cada sessão acontece um rodízio 

para que se tenha a participação dos alunos em todas as atividades, sendo avaliada pelos 

monitores e professores, divididos em: criação de caprinos, produção de mudas, horticultura, 

criação de galinhas, plantas medicinais, compostagem, arborização e jardinagem, produção de 

forragem, banco de sementes e reciclagem de lixo. Cada setor desses possui dois alunos 

coordenadores responsáveis pela organização e desenvolvimento do mesmo, com a supervisão 

e o acompanhamento de um professor ou monitor da escola. Segundo uma aluna 
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coordenadora do setor de criação de galinhas relata que na sua casa seus pais sempre criaram, 

e ela não possuía nenhum interesse, porém depois que começou a ter essa responsabilidade na 

escola, passou a se interessar pelo trabalho e agora ajuda a sua mãe. 

Nesse Seminário Interdisciplinar utilizou-se a ferramenta pedagógica carrossel, em 

que os professores se dividiram formando 6 grupos de duplas, no qual cada uma avaliaria a 

apresentação dos alunos coordenadores dos setores em 20 minutos (Foto 04). Essa ferramenta 

faz com que cada dupla participe da apresentação de todos os setores de produção. Relatou-se 

pelos coordenadores durante a apresentação a área com que trabalhavam e o que adquiriam de 

aprendizado. 

Na parte 02 houve uma palestra sobre Agricultura Familiar e Agroecologia na 

Educação, ministrada pelo engenheiro agrônomo Alessandro Santana, articulador do IRPAA, 

em que nos trouxe uma discussão interativa entre os alunos. Após isso, os alunos foram 

avaliados nas suas apresentações com cordel, teatro, desenho e poesia, finalizando desse 

modo o evento. 

 

4.5  I Caravana da Agrobiodiversidade 

 

Durante os dias 31 de julho a 5 de agosto de 2016 realizou-se uma atividade 

interinstitucional que faz parte do plano de ação de um dos projetos do Núcleo de 

Agroecologia do Semiárido, que vigora na Embrapa Semiárido em parceria com diversas 

organizações não-governamentais e os diferentes núcleos de agroecologia, sendo ela, a I 

Caravana da Agrobiodiversidade. Esta teve como destinos ao Sertão do Pajeú-Pe, Pólo da 

Borborema-PB e Sertão do Cariri Paraibano, objetivando proporcionar aos participantes 

construir ideais agroecológicos, a partir da troca de experiências com agricultores e 

agricultoras, agentes de ATER, pesquisadores, professores e alunos, destacando, também, a 

importância dos bancos e casas de sementes comunitárias, assim fortalecendo a produção 

sustentável e a conservação da agrobiodiversidade no Semiárido nordestino. 

No dia 1 de agosto de 2016, a pesquisadora da Embrapa Semiárido Paola Cortez, 

realiza a abertura e apresenta a programação da caravana. Em seguida, passa a palavra para 

representantes da ADESSU, Centro Sabiá e Casa da Mulher, que apresentaram suas 

instituições e falam de formar sintética das experiências dos agricultores que seriam visitados 

no território. Eles também falam sobre a importância desta caravana no território, enfatizando 

que seria momento único, pois proporcionaria aos participantes construir ideais 
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agroecológicos, visando, dessa forma, incentivar a produção sustentável e conservação da 

agrobiodiversidade no semiárido. 

Ainda na manhã da mesma data, a I caravana da Agrobiodiversidade foi dividida em 

três equipes para realização de visitas de algumas experiências de agricultores familiares nas 

comunidades do Sertão do Pajeú-Pe. Visitamos a comunidade de São Bento, que se localiza 

no município de Santa Cruz da Baixa Verde. Nesta há um agricultor experimentador 

conhecido como Antônio Sabino (Foto 05).  

Para contar sua história de sucesso como agricultor, Antônio faz alguns relatos sobre 

sua vida desde a agricultura convencional até seus primeiros passos e experiências na 

agricultura agroecológica. Ele afirma que trabalhou em engenhos, onde foi por muitos anos 

explorado e mantido sobre condições de escravidão, trabalhava semanalmente de 5 horas da 

manhã às 5 horas da tarde. Após está péssima experiência, ele resolveu voltar para sua região 

e realizar seu sonho, que seria trabalhar a terra de maneira sustentável e agroecológica, 

possuindo uma vida digna. Porém, ele passa por muitas dificuldades e resistência por parte da 

comunidade e da família, já que, este tipo de sistema era novidade, pois, até então, era 

desenvolvida na região uma agricultura baseada na exploração dos recursos naturais, com 

frequentes desmatamentos e queimadas da vegetação.  

Dessa forma, em 1997 ele compra uma propriedade e implanta um sistema de 

agricultura buscando a sua autonomia, pois o libertava da dependência do uso de produtos 

químicos e proporcionava a produção de alimentos mais saudáveis e livres de contaminação. 

A propriedade possui uma área de nove hectares dividida em nove piquetes e ambos cercados 

por pedras, sendo cinco para criação de ovinos (18 cabeças), três para criação de bovinos (7 

cabeças). Esta também dispõe de duas cisternas de produção, com capacidade total de 138 mil 

litros de água, contudo, apenas 72 mil litros são armazenados, devido a uma de elas terem 

sido perfuradas por raízes de plantas nativas, assim, o impedindo de utiliza-la. O senhor 

Antônio revela que teve muita dificuldade para implantar este sistema de captação de água, 

pois apesar de ser agricultor, o mesmo não dispõe de direitos legais para acesso a créditos de 

políticas públicas, devido não se enquadrar nos requisitos para aquisição da DAP (Declaração 

de Aptidão ao Pronaf).  

Ao iniciar a apresentação de sua área de produção, o agricultor nos leva a primeira 

área em que implantou o sistema de agroflorestal. Esta possui um relevo muito declivoso, 

além de solos rasos e pouco intemperizados. Revela-nos também, que a mesma se encontrava 

bastante degradada e apresentava na percepção visual grandes marcas erosivas. Então, para 
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reverter tal situação ele implanta culturas frutíferas como bananeira e laranjeira. Todavia, não 

obtém sucesso, isso porque o solo encontrava-se com baixa fertilidade.  

Após dois anos, o senhor Antônio recebe em sua propriedade o pesquisador Ernst 

Gotsch, que faz algumas críticas sobre as culturas utilizadas pelo agricultor. Com isso, o 

orienta a implantar culturas nativas que pudessem ser propagadas por estacas, isso para que o 

sistema se estabelecesse de maneira mais rápida, fazendo assim recuperar a área. Com a área 

já recuperada ele faz o rebaixamento e raleamento da vegetação nativa, além do consórcio 

com frutíferas e enriquecimento com forrageiras, construindo, dessa maneira, o verdadeiro 

sistema de integração lavoura/pecuária, pois da área ele lucra produtos de origem vegetal e 

animal, no qual irão alimentar a sua família enfatizando a soberania alimentar. 

Em outra área em que o senhor Antônio descreve como aposentadoria, existe 

implantado um sistema agroflorestal somente com espécies frutíferas como banana, café, 

goiaba, laranja, jaca, dentre outras. Relata que o sistema não está produzindo bem, devido à 

falta de chuvas, que há cinco anos se apresenta de maneira irregular e mal distribuída durante 

o ano. 

Para finalizar a visita, ele nos apresenta seu banco de sementes crioulas, que é 

composto por espécies de hortaliças, frutíferas, forrageiras e nativas. Revela que suas 

perspectivas de futuro são ampliar o banco e diversificar ainda mais as variedades de 

sementes.  

No período da tarde do mesmo dia, visitamos a comunidade de Serrinha na 

propriedade do senhor Zezé e dona Maria. Desde janeiro de 1976, o senhor Zezé trabalha na 

área rural e iniciou com o cultivo convencional do café, com uso desacerbado de produtos 

químicos, em que atualmente ele trabalha com o cultivo chamado por ele de “broiado”, ou 

seja, consorciado. Em sua propriedade há uma grande diversidade de culturas como inhame, 

feijão, milho, caju, laranja, café, açaí, pimenta do reino, trigo, aveia, morango, abobora, 

quiabo, soja, fava, banana, dentre outras. 

Possui sementes que eram cultivadas desde a época de seu avô. Por isso, ele mantém a 

tradição e produz suas próprias sementes, sendo que boa parte são conservadas no campo, e a 

outra parte são acondicionadas em garrafas pets. Ele relata que é de extrema importância não 

plantar todas as sementes para não perder a diversidade das espécies.  Ele indica utilizar a 

sementes em partes, uma para o plantio e a outra só depois que colher. 

Na propriedade há integração de todo o núcleo familiar para o desenvolvimento das 

atividades, porém, cada membro do núcleo é o principal responsável por determina atividade.  

O filho é responsável pelo manejo e produção das bananas. A filha é responsável pelo cultivo 
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das hortaliças. O senhor Zezé e sua esposa são responsáveis pela comercialização dos 

produtos. Todo o lucro obtido com as vendas é dividido igualmente de acordo com a 

participação de cada um. 

Sua propriedade dispõe de um chafariz, que possibilita aos agricultores regar com 

frequência suas culturas, assim, mantendo sempre vigorosas e produtivas. Para obter êxito na 

garantia de que a vida não morrerá. Umas das maiores satisfação que ele tem como agricultor 

é que em sua propriedade de tudo tem um pouco, e assim ele não precisa comprar, além do 

que, ele conhece todos os produtos que a sua família está consumindo. 

No dia 2 de agosto de 2016, pela manhã, socializou-se em plenária todas as 

experiências realizadas por cada grupo. Constatou-se a importância dos intercâmbios, das 

trocas de experiência, e da vivência de outras realidades que mostram que é possível 

programar sistemas sustentáveis em regiões com diferentes condições para o cultivo (Foto 

06).  

A experiência na Paraíba ocorreu no dia 4 de agosto de 2016, no qual se visitou a 

comunidade de Caiana, que está localizada na região do Cariri paraibano, próximo a cidade de 

Soledade. Esta vem há mais de 15 anos conservando o patrimônio genético de várias espécies 

de sementes (Foto 07). 

Os agricultores desta comunidade se reuniram em 1997 com agricultores das 

localidades vizinhas e decidiram montar uma casa comunitária de sementes, isto com o 

objetivo de fortalecer o que cada agricultor vinha desenvolvendo em sua propriedade. Já no 

ano seguinte, a associação realiza uma de suas primeiras ações, sendo esta, o fundo rotativo, 

que possibilitou a construção de mais de 10 cisternas de consumo dentro da comunidade. 

A associação também tem a prática de produção de reserva estratégica de forragem 

para os animais. Isto se inicia a partir do momento que falta alimentos para os animais. A 

principal cultura utilizada para a fabricação da forragem é a maniçoba, que até então, não era 

bem vista pelos moradores da comunidade, pois imaginavam que a mesma ocasionava 

intoxicação no animal. Mas após a observação de outros produtores rurais que já utilizavam a 

forrageira, começaram a produzir e utilizá-la. Também fazem o uso de outras forrageiras 

como a catingueira, mata pasto e leucena.  Para a produção de forragem somente os 

associados podem utilizar os equipamentos. 

Os produtos produzidos pelos associados são comercializados em feira livre, esta que 

acontece mensalmente, havendo um planejamento de quais produtos será comercializada e 

quem irá comercializar. 



34 

 

 

Em 2006, inicia-se de fato o banco comunitário de semente, que inicialmente 

acondicionava as sementes na casa de dona Marli, uma senhora da comunidade. Em 2008 

realizou-se uma mobilização entre os moradores e depois disso construíram a sede do banco. 

E em 2011 foi realizado um trabalho entre a comunidade com apoio da Embrapa Tabuleiro, 

isto para identificar quais eram as variedades que eles possuíam, e quais seriam mais 

resistentes e poderiam ser implantadas na comunidade. 

O banco possui mais de 300 quilos de sementes. A cada ano é realizado teste de 

germinação para saber a viabilidade das sementes. Neste banco a política de retirada de 

semente, é que se deve sempre devolver o dobro das sementes. 

Verificou-se nesta visita que para iniciar o banco de sementes é necessário que os 

agricultores sejam estimulados a resgatar as variedades de espécies que eram produzidas na 

comunidade, pois estas são adaptadas ao clima e solo, no qual possuirão alguma característica 

de interesse agronômico para se desenvolver bem, sem fazer o uso de sementes transgênicas. 

 

4.6 Encontro sobre Manejo de Microbacias 

 

No dia 11 de agosto de 2016, André Rocha articulador do IRPAA, inicia o encontro 

com uma acolhida e apresentação dos participantes, nos quais são trabalhadores rurais, 

estagiários de agronomia, técnicos ambientais e membros de entidades como o IRPAA e a 

CPT. O mesmo faz uma breve introdução sobre a proposta do encontro, fazendo foco na 

necessidade de se revitalizar as microbacias, e apresentação da programação. O encontro 

segue com a participação dos agricultores, que relatam de forma sucinta suas experiências 

com revitalização de microbacias em suas comunidades (Foto 08).  

A socialização da intervenção na microbacia de Rio Mocambo (Curaçá – BA) foi 

mediada pelos senhores Arnaldo e João moradores da comunidade, no qual se tratava de um 

projeto elaborado para a sua revitalização, em que perceberam a necessidade diante de vários 

problemas com políticas públicas e sociais e o abandono que se encontrava o riacho. Dessa 

forma, o projeto Mocambo I serviu de sustento para a área ambiental e social, sendo 

hidroambiental e hidrosocial. Foi observado o problema de desbancamento de areia dos 

barreiros, provocando o assoreamento do rio, logo sua intervenção foi diminuir esse agravante 

e realizar ações sociais para armazenar água. As tecnologias obtidas com o projeto Mocambo 

I foram os barreiros, barragens sucessivas, passagens molhadas, cercas das APPs e estradas, 

visto que a comunidade tem em vista de um projeto Mocambo 2 para dar continuidade ao 

trabalho de revitalização. 
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A socialização da intervenção na microbacia do Rio Salitre (Morro do Chapéu – BA) foi 

mediada por Almacks (CBR Salitre) e o agricultor Júlio, que deram início enfatizando a 

importância de se recuperar nascentes e nos trouxeram alguns conceitos, como por exemplo, 

as microbacias hidrográficas são unidades de captação das precipitações, delimitadas por 

divisores de águas, menor que 100 km², já bacia hidrográfica é uma região sobre a terra, na 

qual o escoamento superficial em qualquer ponto converge para um único ponto fixo, o 

exutório ou foz que é o caso do Rio Salitre.  

Caracterizou-se a área da região mostrando os municípios que compõem essa bacia, 

relatou-nos ainda, que necessitou se fazer uma mobilização social na comunidade, com 

seminários esclarecedores e de conscientização ambiental, em que precisamos ter uma visão 

holística do cenário que nos encontramos, não adiantando zelar pela água e sua economia sem 

antes cuidar de vários outros fatores, como: a degradação dos recursos naturais, enxurradas, 

infiltração, desmatamento, dentre outros. Diante isso, realizou-se a topografia da área e logo o 

terraceamento para fazer a intervenção utilizando cercas de mourões de eucalipto 

devidamente legalizadas, houve a construção de paliçadas de pedra no interior de voçorocas, 

de terraços de base média em nível e a construção de barraginhas nos corridos d‟água com 

finalidade de proteger essa bacia. Após todas essas intervenções realizadas na área, mostrou-

nos através de imagens que houve afloramento de água, e que isso foi de grande satisfação 

para o trabalho da comunidade. 

No que concerne uma das maiores dificuldades para se realizar a intervenção nesta 

bacia, foi à aceitação das pessoas a colocar a cerca na área para fazer a proteção, e dentre as 

ameaças encontradas relata-se sobre a instalação de parques eólicos nessa região que podem 

impedir as intervenções que se necessita realizarem nessas áreas.  

Na socialização da intervenção na microbacia de Rio dos Cochos (Januária – MG), 

mediada por Jaci membro da ASSUSBAC, em que iniciou relatando sobre o surgimento desse 

projeto que se deu com o apoio da EMATER de Januária no qual se realizou na década de 90, 

um diagnóstico na sub-bacia do Rio dos Cochos, que resultou na elaboração de um programa 

de recuperação ambiental. Este programa foi enviado para várias fontes financiadoras, pública 

e privada, mas não se obteve êxito. Em 2000, a Cáritas Diocesana de Januária, aproveitando 

dos dados levantados pela EMATER, elabora um Programa de Mobilização Comunitária, 

Recuperação e Preservação da sub-bacia e encaminha para MISEREOR tendo resposta 

positiva para a aprovação. Dessa forma, o Programa se inicia em junho de 2001. 

Relata-se que tudo começou por conta do desmatamento de grandes áreas do cerrado 

para a plantação de eucalipto, produção de carvão, desmatamento, degradação, queimadas e 
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assoreamento. Diante desses vários problemas, houve um diagnóstico participativo com as 

comunidades Cabeceira dos Cochos, Sumidouro, Sambaíba, Mamede, Roda D‟ água e São 

Bento no qual o programa abrangeria. 

O objetivo do programa era efetivar um processo de gestão compartilhada e 

descentralizada dos recursos naturais, especialmente hídrica, aliada ao desenvolvimento 

socioeconômico e a recuperação ambiental da sub-bacia do Rio dos Cochos observando e 

valorizando as práticas e experiências dos agricultores e agricultoras ribeirinhas. 

Enfatiza-se e nos relata da organização social que é esta comunidade, que para se 

trabalhar com a questão ambiental devem-se fazer estudos contextualizados sobre educação 

ambiental com seminários e reuniões para conscientizar a comunidade, e fazer acreditar em 

uma mudança para a melhoria. Com isso, realizam ações sociais, como manifestações 

públicas que lutam pelos seus direitos, ações ambientais, como a construção de barraginhas e 

a construção de cisternas de placa para a captação de agua da chuva. Realizam ainda 

cavalgada ecológica, preservação das abelhas nativas, isolamento de matas ciliares e 

nascentes, e ações culturais como grupo de reis e festivais sobre o Semiárido, além disso, 

possuem ações de geração de renda para associação com grupos de extrativismo que 

beneficiam os frutos do cerrado, existem também os apicultores e meliponicultores, tem o 

grupo de avicultores e o grupo de mulheres que fazem artesanato. A comunidade possui 

estradas adequadas, passagem molhada, e atualmente recebem a visita de estudantes e 

agricultores, no qual realizam oficinas ambientais. Porém, enfrentam os desafios de 

realizarem a gestão coletiva dos recursos naturais, combater a corrupção política, lidar com o 

capitalismo e praticar a economia solidária, controlar o ataque de pragas no cerrado, e adequar 

e ampliar as estruturas.  

No encontro realizou-se ainda uma visita ao Riacho Grande (Casa Nova-BA), em que se 

trata de uma região que se pretende elaborar um projeto para se fazer intervenções que 

proporcionem revitalização e manutenção da microbacia (Foto 09). 

Na manhã do dia 12 de agosto de 2016, assessorado por Thiago Campos, membro da 

AGB Peixe Vivo, nos explanou sobre o tema elaboração de projetos hidroambientais, em que 

nos explicou as principais abordagens, desde a definição do que seria um comitê de bacias 

hidrográficas e sua organização, até como acessar os recursos financeiros para se realizar 

projetos hidroambientais.  

Como encaminhamento desse encontro, a equipe organizadora do IRPAA ficou de 

receber em 30 de setembro, quatro propostas dos participantes da plenária sobre projetos 

hidroambientais advindos das comunidades que possuem microbacias. 
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4.7 Curso sobre Fruticultura de Sequeiro, com foco nas espécies: Spondias tuberosa 

Arruda – Umbu e Passiflora cincinnata Mast - Maracujá-da-caatinga 
 

 

No período de 18 a 19 de agosto de 2016, na Embrapa Semiárido-Petrolina PE, 

realizou-se um Curso de Sistemas Agroflorestais e Extrativismo com foco nas espécies de 

umbuzeiro (Spondias tuberosa Arruda) e maracujá-da-caatinga (Passiflora cincinnata Mast), 

promovido pela Embrapa Semiárido com apoio da Companhia de Desenvolvimento e Ações 

Regional – CAR/Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR/Governo da Bahia; Rede de 

Escolas Famílias Agrícolas Integradas do Semiárido – REFAISA e Projeto Bem 

Diverso/GEF/PNUD. 

O curso objetivou-se em capacitar agentes de assistência técnica e extensão rural – 

ATER e Professores das Escolas Famílias Agrícolas, sobre práticas e manejo da Fruticultura 

de Sequeiro, com foco nas espécies de Spondias tuberosa Arruda – Umbu e Passiflora 

cincinnata Mast. – Maracujá-da-Caatinga em comunidades rurais do Semiárido Brasileiro. 

No início do curso, cada uma das Escolas Famílias Agrícolas realizaram um 

diagnóstico conforme um roteiro proposto para cada unidade de produção familiar 

(propriedade) localizada no território de atuação da EFA, e que será beneficiada pelo projeto 

“Fruticultura de Sequeiro no Semiárido Baiano: Alternativa para Inclusão Produtiva da 

Juventude Rural” da REFAISA. A unidade de produção familiar escolhida deve ser de um dos 

educandos da EFA e ser referência em relação ao extrativismo de Umbu e Maracujá - da - 

Caatinga no território (Foto 10).  

O diagnóstico foi apresentado pelo grupo de educadores de cada uma das EFAs 

participantes, em que cada equipe teve 15 minutos para fazer a sua apresentação, indicando as 

informações levantadas com algumas fotos e o croqui da propriedade, organizados em 

powerpoint e flip chart. Utilizou-se ainda a dinâmica de análise denominada FOFA (fortaleza, 

oportunidade, fraqueza e ameaça), para fazer um levantamento das fortalezas e oportunidades, 

fraquezas e ameaças para o desenvolvimento da Fruticultura de Sequeiro pelas EFA‟s. Após 

as apresentações, foram levantadas as principais potencialidades e limitações relacionadas às 

práticas extrativistas do umbu e do maracujá - da - caatinga. A partir destas informações, 

foram trabalhadas durante o curso as estratégias de manejo para o redesenho dos 

agroecossistemas diagnosticados, que resultem no fortalecimento do agroextrativismo no 

território de atuação da EFAs. 
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No dia 19 de agosto de 2016, realizou-se a atividade prática de propagação para a 

produção de mudas de Umbuzeiro, Spondias e Maracujá-da-Caatinga. Primeiro realizou-se a 

propagação por sementes, em que se preparou o substrato para a semeadura em sacos plástico 

de polietileno preto com 30 cm x 20 cm x 0,02 mm de mudas na proporção de 3:1:1, fazendo-

se o uso de 1 kg de superfosfato simples. Para o preenchimento das sacolas, deve-se 

completar com 4 cm de areia lavada, onde são colocadas três sementes em cada. Antes da 

semeadura indica-se realizar a quebra de dormência das sementes de Umbuzeiro, no qual se 

realizou um tratamento físico da semente, que consistiu em retirar com a ponta de uma faca o 

tecido fibroso do hilo, maior cavidade da semente, para permitir melhor penetração de água e 

hidratação do embrião. 

Pinheiro pesquisador da Embrapa Semiárido relatou-nos que se pode ainda coletar as 

sementes diretamente do aprisco dos animais, no qual realizam o processo de ruminação 

facilitando a quebra de dormência das sementes. Outro tipo de quebra de dormência que 

demonstrou-nos foi a embebição das sementes por 24 horas em certa quantidade de água com 

esterco. Após isso houve o plantio das sementes de Umbuzeiro diretamente nas sacolas. 

Relatou-nos, que a propagação do umbuzeiro por sementes começa a produzir a partir de 12 a 

18 anos, já pelo método de propagação por enxertia dar-se a partir de 5 anos. Dessa forma, 

realizou-se a propagação do umbuzeiro pelo método de enxertia por garfagem no topo em 

fenda cheia, sendo a forma mais recomendada por manter as características da variedade ou 

da planta matriz que se quer cultivar, o que não é possível pela semeadura direta. 

Na prática utilizou-se uma muda de umbuzeiro, no qual retirou-se as suas folhas. 

Utilizou-se um canivete para fazer a abertura de fenda no porta-enxerto e com cuidado a fenda 

no garfo, em que o umbu como porta-enxerto (cavalo) e o umbu gigante como enxerto 

(garfo), logo em seguida encaixou-se o enxerto no porta-enxerto, realizando depois o amarrio 

com fita de enxertia (Foto 11). 

Para a propagação do maracujá-da-caatinga, utilizou-se as sementes que foram 

submetidas a um processo de extração do arilo, em que se lavou em agua corrente e 

friccionando-as manualmente contra uma peneira de malha fina, de tamanho inferior ao das 

sementes para a retirada de todo o envoltório. As mesmas foram secas em local sombreado 

por 2 dias, acondicionadas em sacos de papel. Em seguida foram embebidas em uma solução 

de GA4+GA7+1,8% de fenilmetilaminopurina por 48 horas. 

Para a semeadura do Maracujá-da-caatinga utilizou-se sacos plásticos de polietileno 

preto medindo 9 cm de diâmetro e 15 cm de altura. O substrato foi uma mistura de terra de 
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superfície com esterco de curral curtido na proporção de 3:1, ou seja, três partes de solo e uma 

parte de esterco. 

Recomendou-se colocar sobre o substrato uma camada de areia lavada ou de 

vermiculita de 2 cm para a semeadura de três sementes. Propagou-se o maracujá-da-caatinga 

utilizando também o método de enxertia por garfagem com topo cheio, no qual o porta-

enxerto foi a Passiflora cicinata e o enxerto Passiflora edulis (Foto 12). 

No período da tarde finalizou-se com algumas considerações sobre registro de viveiros 

no MAPA/Renasem, no qual pudemos entender mais sobre a legislação no que concerne a 

produção de mudas em viveiro. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estágio possibilitou-me compreender a importância da educação contextualizada do 

campo, que é capaz de priorizar o ensino voltado e vinculado à vida e ao trabalho da 

população do campo, com ênfase na preservação, no manejo e na conservação dos recursos 

naturais disponíveis nas comunidades. 

A Escola Família Agrícola de Sobradinho extrapola o âmbito educacional para se 

interessar ao homem do campo, resgatando a cultura e o significado da vivencia no campo 

com dignidade e, ainda, fazer com que seus estudantes possam ver o lugar a partir de sua 

realidade, podendo adquirir conhecimentos significativos e ser praticado na sua propriedade 

ou comunidade, promovendo a transformação do seu meio, podendo decidir criticamente 

entre permanecer ou sair do campo.  

A partir desse aspecto, a Pedagogia da Alternância, contribui com este princípio da 

Educação do Campo, ao propor em suas diretrizes uma articulação entre teoria e prática, por 

meio da alternância do tempo pedagógico: ora no meio escolar e ora no meio sócio familiar. 

Sendo assim, as EFAs, ao utilizarem a alternância, utilizam instrumentos próprios como o PE 

(Plano de Estudo) para auxiliar na implementação desta pedagogia.  

Com o estágio percebi como é ampla a área de agronomia, permitindo o contato com 

diversas situações no campo. Foi possível notar nas atividades, que sempre há uma troca de 

saberes ao nos relacionar com agricultores, estes detentores de um enorme conhecimento 

prático.  

A partir das experiências obtidas ao longo da realização deste estágio, foi possível 

compreender as particularidades que regem o campo, as suas necessidades educacionais, de 

forma que é evidente a importância da metodologia por alternância para a formação destes 

jovens.  
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7 APÊNDICES 
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Foto 02. Visita na casa de um estudante. 

c 

Foto 01. Produção de composto orgânico. a- Estudantes do 7º ano na área  de 

produção. b- Incorporação de restos de verduras e frutas provenientes da 

cozinha da EFAS. c- Composto em decomposição. 



48 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Foto 04. Organização do Seminário Interdisciplinar 

na EFAS. 
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Foto 03. Execução do Pano de Estudo. a- Discussão do PE 

sobre Manejo da Caatinga. b- Elaboração do PE sobre 

Planejamento da Propriedade. 
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Foto 05. Experiência do agricultor familiar Antônio 

Sabino na I Carava da Agrobiodiversidade. 

Foto 06. Socialização das experiências dos grupos na 

caravana. 

Foto 07. Conservação do patrimônio genético de várias 

espécies de sementes na comunidade de Caiana-PB. 
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Foto 08. Relatos de experiências com revitalização em 

microbacias. 

 

 

 

 
 

Foto 09. Visita a microbacia da comunidade de 

Riacho Grande em Casa Nova-Ba. 
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 c 

Figura 10. Apresentação do diagnóstico da 

propriedade por cada EFA. 

   d 

Foto 11. Demonstração de enxertia do umbuzeiro. a- Muda do 

umbuzeiro. b- Abertura de fenda no porta-enxerto. c- Encaixe 

do enxerto no porta-enxerto. c- Amarrio. 
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Foto 12. Demonstração do método de enxertia por 

garfagem com topo cheio no maracujá-da-

caatinga. 

 


